Os Efeitos de Sentido do Processo de Confinamento do Guyra/Língua/Alma by de Araújo Figueiredo, Alexandra Aparecida
11
0
Revista Brasileira de Línguas Indígenas - RBLI
ISSN 2595-685X
https://periodicos.unifap.br/index.php/linguasindigenas
Macapá, v. 3, n. 2, p. 110-122, 2020
Os Efeitos de Sentido do Processo de Confinamento do Guyra/Língua/Alma
The Meaning Effects of the Guyra / Language / Soul Confinment Process
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Resumo. A proposta deste trabalho é analisar alguns discursos de indígenas guarani/kaiowá e buscar 
compreender os efeitos de sentido causados pelo processo de confinamento imposto a estes sujeitos. A 
Análise do Discurso de base materialista, a partir dos autores Pêcheux (1990), Orlandi (1990) e Mariani 
(2004), é o aporte teórico utilizado para a compressão da materialidade que é constituída por entrevistas 
com indígenas do município de Dourados-MS. Os conceitos mobilizados para a apreciação foram: Formação 
Discursiva, Formação Imaginária, Intradiscurso e silenciamento. A partir da interpretação da materialidade 
analisada, é possível perceber que mesmo diante do processo de invisibilidade do sujeito indígena, a 
relevância dos saberes tradicionais e, por conseguinte, a língua materna, são sentidos com efeito valorativo 
que irrompem nos discursos indígenas. Do mesmo modo, o processo de apagamento e silenciamento desse 
sujeito mostram seus efeitos em discursos de negação dos mesmos valores. 
Palavras-Chave: Análise do discurso; Língua indígena; Efeitos de sentidos.
Abstract. The purpose of this work is to analyze some speeches of Guarani/Kaiowá indigenous people and 
seek to understand the effects of meaning caused by the process of confinement imposed on these subjects. 
The Analysis of the Discourse of materialist basis, from the authors Pêcheux (1990), Orlandi (1990) and Mariani 
(2004), is the theoretical contribution used for the compression of the materiality that is communicated 
by communicated with the indigenous people of Dourados- MS. The concepts used for evaluation were: 
Discursive Formation, Imaginary Formation, Intradiscourse and silencing. From the interpretation of the 
analyzed materiality, it is possible to perceive that even in the face of the invisibility process of the indigenous 
subject, transforming traditional knowledge and, consequently, the native language, they are felt with a 
valuing effect that erupt in indigenous discourses. Likewise, the process of erasing and silencing this subject 
results in discourses of denial of the same values.
Keywords: Discourse analysis; Indigenous language; Effects of senses.
1. Introdução
A proposta deste trabalho é analisar alguns discursos de indígenas1 e buscar compreender os efeitos 
de sentido causados pelo processo de confinamento imposto a estes sujeitos. A materialidade 
analisada é constituída por entrevistas com indígenas do município de Dourados-MS. Tais entrevistas 
foram realizadas no ano de 2015, com o objetivo de subsidiar o Projeto “Saberes Indígenas na Escola”, 
que foi organizado e desenvolvido pela Faculdade Intercultural Indígena (FAIND), da Universidade 
Federal da Grande Dourados (UFGD). Dessa forma, várias questões aparecem nos discursos indígenas, 
como a violência, as drogas, a falta de terras, o preconceito, entre outros desafios enfrentados pela 
comunidade. 
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Nesse estudo, o sujeito em questão é entendido como sendo constituído pela tríade sujeito/língua/
alma, ou seja, é um sujeito que tem como princípio a língua como sua possibilidade de ligação com o 
divino, do mesmo modo é preciso destacar sua relação com a natureza como sendo um todo. Dessa 
forma, vale ressaltar que diante da proposta teórica para a análise, refletir sobre os efeitos de sentido 
produzidos pelos discursos indígenas, implica abordar outros fatores, considerando a historicidade 
pelo ponto de vista das intervenções colonialista e principalmente, pela relação que o sujeito indígena 
tem com a sua Língua Materna. 
Nessa perspectiva, a proposta teórica de leitura das materialidades é centrada nas orientações da 
Análise do Discurso (AD) que tem como um de seus pilares conceituais as Condições de Produção (CP) 
dos discursos como sendo de grande relevância, uma vez que a exterioridade que compõe o discurso 
permite compreender os não-ditos. Assim, trazer essas CP da materialidade em análise é fundamental, 
pois estamos diante de uma materialidade complexa em que os sujeitos ainda são discursivizados 
como não humano.
Como um breve panorama sobre esses sujeitos é preciso pontuar que o município de Dourados, segunda 
maior cidade do Estado de Mato Grosso do Sul, possui cerca de 16.000 indígenas das etnias Guarani/
Kaiowá, Kaiowá/ñhandeva e Terena que vivem nas aldeias Jaguapiru, Bororó, nas terras indígenas 
Panambizinho, e ainda temos os indígenas que vivem às margens das rodovias, num processo de 
resistência e busca de retomadas dos espaços que consideram como sendo terras indígenas. As aldeias 
Jaguapiru e Bororó estão cercadas pelos centros urbanos das cidades de Dourados, Itaporã e grandes 
propriedades no ramo do agronegócio, assim, não há espaço suficiente para comportar o crescimento 
da população indígena.
Dessa forma, o que se configura é uma situação de confinamento que, por conseguinte, tem gerado 
muitos conflitos, pois não há espaço para o cultivo que garanta sua sobrevivência dentro da aldeia, 
do mesmo modo, considerando o preconceito e racismo existentes sobre os indígenas, nos centros 
urbanos também não há espaços que se configure de forma sem conflitos (BRAND, 1997).
Na próxima seção, podemos perceber as implicações de uma herança da colonização que visa confinar 
e silenciar o sujeito indígena e os efeitos de sentido que reverberam em seus discursos, ou seja, é um 
dito antes em algum lugar que ainda encontra condições para produzir sentidos. 
2. O Não-Lugar do Guyra
Os indígenas Guarani Kaiowá tradicionais têm em seus discursos o componente religioso como 
fundamental para sua existência. Isso porque, segundo eles, são sujeitos constituídos a partir de uma 
ligação com o divino que esta relação se dá ainda antes de seu nascimento, ou seja, antes da criança 
nascer a gestante sonha com a “palavra” que se assentará ao corpo no momento do nascimento. Essa 
“palavra” é o que Melià (1976) denomina como o “ayvu, o ñe’ê, cujos significados são “palavra/alma” e 
“linguagem” e o guyra, que denota “pássaro/espirito”. Assim, o pássaro/espirito assentará no recém-
nascido, impondo-lhe também a palavra sonhada, sua alma que é ao mesmo tempo sua linguagem. 
Nesse sentido, o sujeito sento um pássaro, precisa voar e para isso, precisa de espaço. Da mesma 
forma, sendo ele também língua, precisa circular para levar a boa palavra e mais uma vez, precisa 
de espaço. Contudo, considerando a época do descobrimento e a formação ideológica (FI) do sujeito 
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particularidades. Desse modo, o indígena é um ser negligenciado, tanto como sujeito, quanto como 
humano e logo, não aparece nem como antepassado, nem como estrangeiro. Isso porque o
[..] europeu nos constrói como seu ‘outro’, mas, ao mesmo tempo, nos apaga. Somos o ‘outro’, 
mas o outro ‘excluído’ sem semelhança interna. Por sua vez, eles nunca se colocaram na posição 
de serem nosso ‘outro’. Eles são sempre o ‘centro’ dado o discurso das des-cobertas que é um 
discurso sem reversibilidade. Nós é que os temos como nossos ‘outros’ absolutos (ORLANDI, 
1990, p.47).
Diante deste processo de apagamento, ressaltar as singularidades deste sujeito e a exterioridade 
em que estão inscritos é relevante ao considerar que é a partir destas características que irrompem 
os discursos inscritos em Formações Discursivas (FDs) que determinam o que pode e deve ser dito, 
tendo como base as condições de produção. Esse exterior e que, no caso da constituição do sujeito 
indígena, também é interior, é o que Pêcheux (1997) indica como interdiscurso, o “já dito” que aparece 
dissimulado nas FDs, dando a ilusão de que tudo sempre fora assim. É a ilusão de transparência da 
língua em seu funcionamento. 
Desse modo, a relação língua-sujeito funcionando na e pela História é marcada pela incompletude 
que o atravessa, visto que ele é sentenciado a significar e nesta busca constante em apreender e 
compreender o mundo o sujeito apresenta-se com uma aparente autonomia e isso lhe dá a ilusão 
de ser origem de seu dizer. Do mesmo modo, a ilusão de opacidade da língua e transparências dos 
sentidos não possibilita ao sujeito a percepção de ser resultado da relação entre história e ideológica 
e por isso é ele próprio, também, efeito de sentidos.  Os efeitos de todo esse complexo que constitui o 
sujeito se fazem de forma dissimulada e esquecida para  ele, ou seja, de forma inconsciente, e implicam 
em sua leitura sobre a realidade e
[...] isto nos levará a reformular como uma das questões centrais a que se refere à leitura, ao 
efeito leitor como constitutivo da subjetividade, e caracterizado pelo fato de que, para que ele 
se realize, é necessário que as condições de existência deste efeito estejam dissimuladas para 
o próprio sujeito (PÊCHEUX; FUCHS, 1993, p. 164).
O que os autores indicam é que há uma cegueira necessária diante da enunciação, pois a compreensão 
de mundo do sujeito é anterior a ele, mas o constitui a partir da FD em que o domina e designa os 
lugares sociais. Assim, o sujeito enuncia a partir da imagem que atribui a si e ao outro, a imagem do 
seu lugar e do lugar do outro. Os efeitos discursivos são o que funcionam na linguagem e constitui a 
dissimulação, provocando a ilusão no sujeito de ser o centro do sentido. 
Nessa perspectiva, o sujeito indígena é atravessado por uma memória discursiva que atualiza seu dizer 
por meio de um já-dito. É o funcionamento de uma exterioridade já simbolizada e que na atualidade 
encontra CP ideais para sustentar e direcionar o imaginário social. É também o funcionamento da 
ideologia no discurso. Pois, de acordo com Orlandi (1998), “[...] não há sentido que não tenha sido 
produzido em condições específicas, em uma relação com a exterioridade, com uma direção histórico-
social que se produz em relações imaginárias que derivam de um trabalho simbólico”. Lembrando que 
para a Análise do Discurso um mesmo acontecimento discursivo nunca se repete, sua constituição se 
faz de acordo com o tempo e espaço em que está inserido. Assim sendo, todo discurso
[...] marca a possibilidade de uma desestruturação-reestruturação dessas redes [de memória] 
e de trajetos [sociais]; todo discurso é o índice potencial de uma mexida nas filiações sócio-
históricas de identificação, na medida em que constitui simultaneamente um efeito dessas 
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Tais deslocamentos indicados pelo autor constituem simultaneamente os espaços discursivos e os 
sujeitos, assim, são atravessados por um imaginário discursivo que passa a ser referência social. Nesse 
sentindo, ainda temos como referencial social os efeitos do processo de colonização linguística do Brasil 
que como defende Mariani (2004), foi um processo histórico que aglutinou a realeza e a igreja portuguesa 
em um projeto político-linguístico em larga medida comum. Dito de outra forma, no caso da questão 
indígena, o Estado se fez presente de todas as formas durante a história, uma vez que quando a espada 
deixou de apresentar os efeitos esperados, a cruz entrou em cena. Assim, diante das imposições desse 
processo que constantemente é reatualizado, tais sujeitos têm como desafios ressignificar um modo de 
viver adequando a realidade em que estão inscritos e ainda criar mecanismos de defesa e resistências 
diante de uma sociedade que não lhe permite um espaço representativo e que busca incessantemente 
mantê-lo “apartado”, como se materializa no discurso de professores guarani, nas SDs2 a seguir. 
SD1- A escola afasta quem poderia aproximar, porque o próprio professor 
não está preparado pra uma escola diferenciada. A prefeita ou secretária de 
educação vão encontrar rezando invés de ensinar, dançando guaxiré, mas 
pra nós o guyra traz espiritualidade do ser dentro da escola. Ai o que tem 
de importante pra nós pra ciência não é e não é pensado na sala de aula. E 
o conhecimento importante está sendo gerado nem sempre, porque o 
confinamento dentro da aldeia é que leva, o animal confinado ele fica revoltado 
e tudo ele quer comer, fica gordo porque animal confinado com um ano é 
abatido. E guarani hoje está aprendendo com o confinamento uma filosofia 
de vida muito esquisita, porque guarani nunca foi confinado, pensamento 
guarani era Mato Grosso do Sul e Paraguai é tudo dele e não tem fronteira 
pra ele, não tem. (Professor indígena guarani. Grifos nossos).
SD2 - Ai você vê a geração de hoje parece que estão se adaptando a isso, guarani 
jovem, criança de hoje, adaptou a confinamento, porém com uma maldade 
muito grande, que é roubo, alcoolismo, delinquências, drogas, prostituição, 
aderiu a filosofia ocidental com muita facilidade, não questiona se isso é bom 
ou não, vai adentrando, consumindo sem saber onde está colocando os pés e 
isso é resultado de confinamento. E os saberes também estão sendo jogados 
fora, muitos saberes guarani hoje não tem mais existência, não sabe nome 
de planta em guarani, de aves, não sabe, não consegue adaptar, porque no 
confinamento perde também os saberes, perde a língua, perde o guyra, a 
importância da língua porque pra ele a língua de fora é mais importante, 
porque pra ele é lá que a coisa acontece melhor. Sempre de lá é melhor, 
isso é ideia de confinamento. Essa ideia de confinamento a barriga nunca está 
cheia, sempre está comendo. Então ele não vai se preocupar ele plantar, ele 
produzir por que? Outro produz pra mim, porque animal confinado não sai pra 
comer, alguém traz pra ele. (Professor indígena guarani. Grifos nossos).
Para refletir acerca da SD1, é preciso considerar os atuais embates entre FDs sobre uma educação 
indígena diferenciada e específica, e principalmente perceber os interdiscursos e silenciamentos que 
sustentam tais discursos. Isso porque ainda existem discursos contrários a uma educação escolar 
indígena diferenciada. Esses discursos se inscrevem em FDs que defendem a ideia de que os indígenas 
2. De acordo com Mariani (1998, p. 54), a noção de sequência discursiva, definida por Courtine (1981, p. 25) como “[...] 
sequências orais ou escritas de dimensão superior à frase”, é fluida o suficiente para viabilizar a depreensão das FDs, ou 
seja, de sequências linguísticas nucleares, cujas realizações representam, no fio do discurso (ou intradiscurso), o retorno da 
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não deveriam ser vistos como diferentes e, assim, não precisam ser tratados politicamente fora do 
contexto dos demais cidadãos.
Os discursos atuais dos documentos oficiais como a Constituição Federal e o Referencial Curricular 
Nacional para as escolas indígenas, que preveem um modelo de educação para esses sujeitos são de 
uma escola intercultural, em que a cultura de cada comunidade se faça presente no ambiente escolar, 
e que principalmente, essa escola seja multilíngue, ou seja, que haja valoração e visibilidade, por meio 
da manutenção ou revitalização das línguas indígenas. 
O que temos como cerne da questão é um imaginário que propaga a ideia de que a educação escolar 
indígena é diferenciada em relação à educação não-indígena, considerando suas particularidades: 
contudo, é preciso pontuar que a ideia de diferenciação precisa ser ampliada ao considerar que cada 
escola indígena possui suas especificidades, ou seja, não é única e não cabe a mesma retórica apenas 
de diferente para todas elas.   
É um processo de simplificação que silencia reflexões as quais poderiam progredir o debate para uma 
educação escolar indígena que fosse ao encontro dos anseios da comunidade, pontuando, nesse 
contexto, quais seriam os objetivos da escola no sentido de valores e princípios para o futuro da 
comunidade. Assim sendo, silenciar não é proibir o dizer, mas é não permitir a produção de outros 
sentidos distintos dos dominantes. 
[...] não é a ausência de palavras. Impor o silêncio não é calar o interlocutor, mas impedi-lo de 
sustentar outro discurso. Em condições dadas, fala-se para não se dizer (ou não permitir que se 
digam) coisas que podem causar rupturas significativas na relação de sentidos. As palavras vêm 
carregadas de silêncio(s) (ORLANDI, 1996, p. 102).
Assim, o enunciado “porque o próprio professor não está preparado pra uma escola diferenciada”, mostra 
a realidade (nas atuações pedagógicas desenvolvidas) dos docentes indígenas. Segundo Knapp (2016), 
o fato da não “preparação do professor”, tem levado à folclorização dos assuntos indígenas, pois há 
um imaginário de que a diferença só se faz na opção de como determinados temas serão abordados 
nas disciplinas, e esses muitas vezes travestidos de elementos curriculares.
O que de fato existe é uma dissociação das práticas pedagógicas e abordagens culturais indígenas e 
essa situação tem configurado uma ilusão de prática escolar com avanço nas questões diferenciadas, 
mas isso é porque realmente o professor não sabe, não está preparado para atuar nesse contexto em 
que muitos dos debates impostos agora são proibidos. 
Neste sentido, a preocupação expressa em “A prefeita ou secretaria de educação vão encontrar rezando 
invés de ensinar”, mostra as imagens que o sujeito indígena faz do seu processo de aprender em 
oposição ao conceito de aprender do não-índio, ou seja, as imagens que A faz de B e B faz de A a partir 
da ideologia que o interpela, pois
[...] no jogo das formações imaginárias, a imagem que faço da posição que ocupo para enunciar 
é o pontapé inicial para a entrada no complexo jogo das próprias formações imaginárias e da 
realidade (ou cena) imaginária que ali se configura (MARIANI, 1998, p. 39).
É neste jogo de imagens que, segundo Miqueletti (2015), o que o não-índio  tem no imaginário de 
um modelo de educação escolar indígena está centrado em uma FD em que o simples fato de inserir 
a cultura tradicional de modo descontextualizado, garante o reconhecimento e o status escolar, 
como os demais conhecimentos que compõem o currículo. Porém, apenas a inclusão não garante a 
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Uma educação diferenciada sem um apoio pedagógico progressivo no sentido de sistematizar e 
escolarizar todos os conhecimentos, dentro do ambiente escolar indígena, não se pode configurar 
como diferente, uma vez que para o indígena todas as práticas sociais estão interligadas. Assim, 
“dançar o guaxiré, rezar, trazer o guyra” para dentro da escola, são práticas que, conforme o imaginário 
indígena, geram conhecimentos. 
Logo, no trecho “e o conhecimento importante está sendo gerado nem sempre”, compreendemos que o 
conhecimento que impera em sala de aula não tem contribuído de forma efetiva para a produção do 
conhecimento, uma vez que os ensinamentos estão sendo repassados de modo descontextualizados. 
Porém, percebe-se que o ensino tem como foco  o discurso do e sobre o conhecimento não indígena, 
que possui outros objetivos, não atendendo às necessidades das comunidades e sim ao mercado 
capitalista, pois “animal confinado com um ano é abatido” precisa dar lucros. 
Vale destacar o termo confinado expresso tanto na SD1, quanto na posterior, visto que esse termo nos 
possibilita compreender grande parte dos problemas enfrentados pelas comunidades indígenas da 
região de Dourados-MS. Brand (1997) utiliza a designação “confinamento” no sentido de demonstrar 
a situação atual vivenciada pelos índios Guarani e Kaiowá, decorrente do processo de aldeamento 
ao qual foram submetidos. Estar confinado sugere estado de imobilidade ou redução espacial para 
se locomover, caminhar e isso pode ser confirmado ao constatar que grande parte dos espaços 
considerados tradicionais no MS está ocupado pelo agronegócio.
Dessa forma, o enunciado “porque guarani nunca foi confinado, pensamento guarani era Mato Grosso do 
Sul e Paraguai é tudo dele e não tem fronteira pra ele, não tem”, ratifica-se ao retomarmos a história de 
suas origens, visto que eles denominam como sendo território tradicional a região que vai desde o Rio 
Apa, Serra de Maracaju, do Rio Brilhante, bacia do Rio Miranda Ivinhema, Iguatemi, Paraná e a fronteira 
com o Paraguai. O sujeito diz o que diz afetado pelo efeito de memória, resignificando o discurso de 
acordo com as CP em que está inserido, assim, filia-se a determinadas redes de sentido. Logo,
[...] esse dizer já colocado discursivamente, uma espécie de “reservatório” de sentidos para 
o sujeito. Mas nessa relação atua a ilusão subjetiva que o faz crer ser a origem e a fonte do 
dizer. Encontra-se recalcado, para o sujeito, sua inscrição em uma FD dominante. Ou, dito de 
outra maneira, a matriz dos sentidos escapa ao sujeito, e sobre ela o controle é praticamente 
nenhum (MARIANI, 1998, p. 33).
É a partir desse “reservatório de sentidos” que podemos olhar para o processo de “contato” e 
“civilização” a que foram expostos, tendo início com as Reduções Jesuíticas e, posteriormente, o Serviço 
de Proteção ao Índio (SPI), Marcha para o Oeste, Colônia Agrícola Nacional de Dourados - CAND, entre 
outros movimentos nesse sentido. Assim, buscar compreender tamanha violência imputada a eles e 
perceber como seus territórios foram reduzidos drasticamente, levando os indígenas a uma situação 
de confinamento humano. Reduziu-se o território, confinaram-se as línguas, os saberes, prendeu-se o 
guyra, a alma, o sujeito não tem ânimo para fazer a palavra caminhar, isso leva ao nhe’ẽgue (voz que já 
saiu do corpo). 
O destaque aos significantes, contato e civilização, feito anteriormente é com objetivo de enfatizar 
uma das máximas da AD: as palavras não possuem sentidos próprios. O que ocorreu com a chegada dos 
colonizadores não foi um contato, pois entrar em contato, pressupõe comunicação, relacionamento 
e familiaridade. O ocorrido foi uma invasão, usurpação, apropriação ilegal, apoderação. Do mesmo 
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palavras de Todorov (2010), ao afirmar que “[...] o civilizado é aquele que sabe reconhecer a humanidade 
dos outros”. A humanidade do indígena foi e é silenciada a todo tempo, o que nos mostra do outro lado 
da história o não-índio como uma posição-sujeito bárbaro. 
Outro gesto de leitura possível da SD1 está relacionado ao mal comportamento (teko vai) dos jovens 
indígenas, principalmente no que se refere ao alcoolismo. O uso de derivados de fermentação como 
milho, mandioca, batata doce e/ou cana-de-açúcar, sempre fez parte das atividades coletivas como 
festividade e rituais dos indígenas, mostrando-nos não ser uma prática recente. Contudo, o que nos 
chama atenção é como o que seria uma prática aparentemente pontual tornou-se um problema de 
saúde e até contribuição para os suicídios entre essas comunidades. Segundo Grünberg (1991), o 
consumo de bebidas alcoólicas permite aos Guarani superar estados de tristeza (ndovy’ai), o que nos 
parece uma constatação muito plausível diante da atual situação. 
Estar triste, estar (des)animando, sem alma, pois confinou-se o guyra - significa dizer não há espaço 
para sua língua caminhar. O silenciamento do sujeito é reforçado a todo instante, com discursos da 
mentalidade colonial que lhes impunham a ideia de que o outro e sua língua é que são melhores. Aspectos 
não condizentes com os princípios indígenas são interiorizados, de modo que seus valores e tradições 
passam a ser menosprezados, ou seja, as línguas e cosmologias indígenas, se não desapareceram 
fisicamente, sobreviveram e se desenvolveram como “clandestinas” ou “desaparecidas”, à sombra de 
línguas e cosmologias supostamente universais (CHAMORRO, 2007, p. 7).
Nesse sentido, ao utilizar o termo “animal confinado” como metáfora representativa da situação 
da comunidade em questão, e dizer que “animal confinado não sai pra comer, alguém traz pra ele”, 
percebemos o funcionamento da ideologia. A sujeição, nesse caso, é fictícia, pois não há necessidade 
de imposição efetiva por força, uma vez que
Quem está submetido a um campo de visibilidade, e sabe disso, retoma por sua conta as 
limitações do poder; fá-las funcionar espontaneamente sobre si mesmos; inscreve em si a 
relação de poder na qual ele desempenha simultaneamente os dois papéis; torna-se o princípio 
de sua própria sujeição. Em consequência disso mesmo, o poder extremo, por seu lado, pode-
se aliviar de seus fardos físicos; tende ao incorpóreo: e quanto mais se aproxima desse limite, 
mais esses efeitos são constantes, profundos, adquiridos em caráter definitivo e continuamente 
recomeçados: vitória perpétua que evita qualquer defrontamento físico e está sempre decidida 
por antecipação (FOUCAULT, 2014. p. 196).
Ou seja, o sujeito compartilha de uma FD que já foi socialmente convencionada, cuja a função é 
determinar o seu lugar social, assim o sujeito automaticamente realiza o papel que lhe foi atribuído 
sem precisar que um Outro, em efetivo, lhe diga o que tem de ser feito. Esse processo é o que Pêcheux 
(1997) indica como assujeitamento ou interpelação. Dessa forma, o sujeito acredita ser origem de seu 
dizer sem questionar os sentidos que já estão estabelecidos a seu respeito, pois partilha de FDs que os 
interpelam em sujeitos e, muitas vezes, a FD em que estão inscritos e que permitem a reprodução de 
discursos racistas são as mesmas que os mantêm no campo do não-ser. 
3. A Negação do Guyra
Umas das características das FDs é não terem fronteiras estanques, ou seja, há uma linha muito tênue 
entre elas, o que possibilita a inscrição dos sujeitos de maneira inconsciente. Dessa forma, sujeitos de uma 
mesma comunidade podem pertencer a FDs distintas, como é o caso representado nas SDs seguintes em 
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Aqui podemos perceber a heterogeneidade das FDs, que estão em movências as designações do que 
é ser índio, seja pela identificação com o saber tradicional ou pela negação. Contudo, negar conhecer 
sua historicidade implica uma relação polêmica sobre o sujeito e, por conseguinte, sobre a imagem que 
o índio possui de si, e o não índio possui dele. Esse jogo de imagens pode se constituir, ora por uma 
relação parafrástica, ora por oposição. Nesse sentido, as SDs abaixo trazem enunciados sobre o processo 
discursivo em que o indígena nega sua identidade, ao mesmo tempo que reafirma como positiva a 
identidade do seu outro. Vale destacar que os recortes abaixo são de entrevistas com jovens indígenas.
SD3 - Minha prima conseguiu emprego na cidade, mas ela nem parece índio, o 
pai dela é Terena e a mãe é mestiça, ai não parece muito, porque se parece ai é 
mais difícil emprego. Se for trabalhar na cidade nem vai precisar disso né, lá tá 
tudo no português, as pessoas até ri quando vê a gente falando a nossa língua, 
acha feio. (Jovem indígena kaiowá. Grifos nosso).
SD4 - Minha mãe que fica empurrando pra vir pra escola, ela fala que tem 
que ser alguém na vida e tem que estudar, mas ela não gosta que ensina o 
guarani aqui ela fala que isso a gente aprende em casa, só atrapalha. Aqui na 
escola tem que aprender coisas dos brasileiros pra se comunicar igual e saber 
enfrentar tudo lá fora. (Jovem indígena guarani. Grifos nossos).
SD5 - Eu sou um menino bem quieto, tímido não sou muito de falar de conversa, 
não sei bem me expressar em português. Isso causa desanimo, não tem 
como ir pra escola se todo mundo te olha diferente né? Na cidade também, 
eu não gosto muito de ir lá, todo mundo olha pra gente como se fosse um 
extraterrestre, eu fico muito triste. (Jovem indígena kaiowá. Grifos nosso).
SD6 - É o nossa cultura, não tem como mudar, tá na nossa cara nossa cor tá 
tudo ai, nosso corpo não tem como mudar, tomar banho e sair a cor, mesmo 
que tem uma cor diferente, a gente somos gente né? Mesmo assim vê que é, 
eles sabem que é, mas na verdade eles tem medo e não procura ajudar. (Jovem 
indígena kaiowá. Grifos nosso).
SD-7 Não busco essa cultura que eles tem na verdade, os mais antigo só que 
tem essa cultura, os mais novos nem sabe o que é isso, pra conhecer melhor, 
e tem muito preconceito nisso também, aqueles que tá crescendo nem liga 
pra isso, aprende mais coisa na escola mais coisa brasileiro, aprende mais coisa 
de brasileiro, o desinteresse, é preconceito sobre essas coisas de reza assim né, 
eles fica com medo. (Jovem indígena guarani. Grifos nosso).
Refletir acerca do enunciado, “mas ela nem parece índio”, é o mesmo que considerar as relações 
constitutivas das condições de produção, ou seja, a historicidade dos discursos da posição sujeito 
indígena e não indígena, uma vez que esse enunciado discursiviza a concepção que o índio possui de 
si, do mesmo modo que remete ao discurso do não índio sobre o índio. Não parecer índio reverbera 
a imagem já significada negativamente em oposição ao que foi pré-construído durante a história, ou 
seja, ao imaginário europeu. 
Nesse jogo de imagem, o outro é significado como inferior e não como diferente, assim, os sentidos de 
inferioridade impõem deformidades sobre o oprimido. O “eu” marca posição de superioridade e fixa 
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A discursividade do não indígena sobre o índio tem relação com a representatividade ou a falta dela 
em espaços de circulação social, pois os estatutos definidos como esteticamente positivos definem 
as relações de poder no cotidiano e as posições dos sujeitos. Nesse sentido, a imagem que o índio faz 
de si é a imagem que o outro tem dele, uma vez que é interpelado por uma FD, dita em algum lugar, 
que já o determina como tal. Do mesmo modo, considerando o contraditório que é inerente à História 
e as possibilidades de falhas no ritual da ideologia, é possível que o sujeito não se identifique com 
as imposições negativas, isso porque há uma memória discursiva que atualiza efeitos de sentido de 
negação de sua imagem constituída historicamente, e
[...] esse domínio da memória constitui-se por sequências que mostram tanto relações de 
aliança com a sequência tomada, quanto relações de antagonismo. É a partir do domínio da 
memória que se caracterizará a formação de enunciados, e que serão analisados os efeitos que 
a enunciação de uma sequência discursiva determinada produz em um processo discursivo: 
efeitos de retomada, redefinição, transformação, de apagamento, ruptura, negação (LAGAZZI, 
1998, p. 57).
Essa negação pode se constituir, como no caso da SD3, tanto pelos traços fenotípicos “ai não parece 
muito, porque se parece ai é mais difícil emprego” quanto pela língua, “Se for trabalhar na cidade nem 
vai precisar disso [a língua] né, lá ta tudo no português”. A analogia de alteridade é configurada por meio 
de FD das classes dominantes, com vontade de verdade, que implica sobre o outro sentidos e valores, 
ou seja, são estabelecidos padrões de normalidades a partir do referencial oponente. Assim,  
[...] não se pode deixar de observar, entretanto, que o grupo discriminado por sua alteridade, 
manipulado para reproduzir o padrão do dominador, não deixa de repudiá-lo ao internalizá-
lo. Então, isso que a princípio pode parecer uma contradição passa a ser interpretado como a 
gênese de um processo de adaptação que se justifica pelo que se poderia chamar de “instinto 
de preservação da cultura”, ou seja, é preciso aceitar e adotar alguns novos hábitos para não 
sucumbir [...]. Assim, pelo princípio de alteridade, um índio tão mais evidentemente parecerá 
índio aos outros quanto se aproximar de seus iguais. Porque existe um padrão, como uma 
caricatura, cristalizado no ideário da sociedade circundante a partir dos primeiros contatos, que 
controla esse quadro de referências e a que o próprio índio recorre ao sentir seu reconhecimento 
ameaçado (LIMBERTI, 2007, p.105).
Nesta perspectiva, os enunciados “as pessoas até ri quando vê a gente falando a nossa língua, acha 
feio” e“todo mundo te olha diferente né?”, não dizem respeito somente à questão de falar outra língua, 
mas, principalmente, é um predicado negativo do sujeito falante e do lugar social a que ele pertence. 
A característica “feia” pertence aos discursos esteticamente impostos pela classe dominante para, 
de maneira pejorativa, significar algo fora da normalidade. Isto porque é nos embates das formações 
discursivas e imaginárias que estão as demandas das representações sociais e políticas e que os 
sujeitos são construídos. Por conseguinte, é relevante considerar que existe uma pressão sobre os 
mesmos na busca por identificação, vista como positiva, independente das características fenotípicas 
e linguísticas: “ser alguém na vida”; “mas ela não gosta que ensina o guarani aqui”. 
Ser “alguém” e valorizar a língua do outro são constatações que dizem respeito não apenas à aceitação 
do que é ser índio diante da situação atual, mas a partir da identificação e significação que um outro 
lhe atribui, ou seja, o sujeito é constituído por meio de uma tensa relação de alteridade, a qual faz o 
reconhecimento de si por meio do tipo de reconhecimento do outro.
A forma de (ou fenômeno de) auto aceitação diante das CPs em que a comunidade indígena foi/está 
inserida, configura-se numa tensa relação de sentidos, uma vez que reconhece como verdade seus 
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“não tem como mudar, tá na nossa cara nossa cor tá tudo ai, nosso corpo não tem como mudar, tomar banho 
e sair a cor, mesmo que tem uma cor diferente, a gente somos gente né?”, representa o funcionamento 
das formações imaginárias e o reconhecimento do sujeito nesse jogo tenso de imagens inscrito em 
determinadas CP, visto que
O lugar de onde fala o sujeito determina as relações de força no discurso, enquanto as relações 
de sentido pressupõem que não há discurso que não se relacione com outros. O que ocorre é 
um jogo de imagens: dos sujeitos entre si, dos sujeitos com os lugares que ocupam na formação 
social e dos discursos já-ditos com os possíveis e imaginados. As formações imaginárias, 
enquanto mecanismos de funcionamento discursivo, não dizem respeito a sujeitos físicos ou 
lugares empíricos, mas às imagens resultantes de suas projeções (FERREIRA, 2005, p. 16).
Ao enunciar sua posição sujeito, ele indica a percepção de sua imagem simbolizada e atravessada 
pelos sentidos históricos, que o colocam nas margens de sentidos e de representações indentitárias 
e políticas. Ao afirmar que “não tem como mudar”, o sujeito busca sua inscrição num espaço social de 
equidade de sentidos, de representação positiva, isso porque reaver algo de si para si é pertinente 
quando esse algo lhe foi/é negado. Aqui estão presentes os efeitos de sentidos do preconceito que 
os não índios possuem sobre os indígenas, assim como a tentativa do sujeito indígena de esquivar-se 
dessa imagem. 
Para discursivizar o sujeito, que ao mesmo tempo é ele mesmo, o sujeito se distancia ao pronunciar 
seu discurso em terceira pessoa do plural, “eles tem na verdade, os mais antigo só que tem essa cultura, 
os mais novos nem sabe o que é isso”. Tal posicionamento comporta discursos do não índio, ao negar as 
questões tradicionais indígenas, e com isso naturalizam efeitos de sentidos preconceituosos, vindos 
do próprio indígena ao tentar não se vincular a esses sentidos. Assim, a posição do sujeito indígena no 
discurso é entendida como:
O eu enunciador, o índio, é um eu cindido, dividido, que trabalha o discurso todo com o eu 
projetado, quase uma personagem. As formas e graus de representação do outro no discurso, 
que não deixam de ser a representação do sujeito, vão circunscrevendo, paulatinamente, os 
contornos de sua identidade (LIMBERTI, 2007, p. 109).
A identidade indígena sempre foi instituída pelo outro, numa tensão histórica dos sentidos, desde 
a invasão dos colonizadores. Dessa forma, considerando que o sujeito se constitui por meio da 
simbolização, uma vez que o “real” é o impossível, como indica Pêcheux (2002), o que se tem é apenas 
a realidade constituída no e pelo discurso.
Nessa perspectiva, é constituído o imaginário no sujeito indígena, sua relação com a realidade, porém 
sem se dar conta de seu assujeitamento ao Outro, e experimentando ilusória sensação de autonomia, 
que é exatamente a forma pela qual a subordinação acontece.  A constituição do sujeito é anterior a 
ele, há uma historicidade que simboliza sua realidade a priori. Desse modo, sua relação com o social 
ocorre por meio do imaginário o qual é sustentado pelas FDs.
Assim, os sentidos constituídos pelas FDs irrompem e evidenciam nas práticas discursivas a ilusão de 
que os sentidos foram sempre assim. No entanto, a questão da identidade não se constitui por si só, é 
antes de tudo, conforme defende Orlandi (2001), uma posição - sujeito em uma relação histórica com o 
outro, é o movimentar do sujeito na história. É um processo de disputa, de atribuição e reconhecimento 
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4. Algumas Considerações 
As análises realizadas indicam que o sujeito indígena está em um não-lugar. É aquele que, na cidade, 
bagunça o lixeiro das casas, atrapalha o trânsito com suas carroças, roubam os cachorros de estimação, 
é aquele que ainda atrapalha o progresso do capitalismo, ou é aquele invisível, que está bêbado caído 
na praça central. Assim, naturaliza-se o imaginário sobre esse sujeito, que foi e é ignorado como um ser 
humano; está sempre na zona do não-ser, na sala de espera da civilização. Em Dourados a proximidade 
entre indígenas e não índios é um mal-estar longe de ser desfeito. 
Desde a “des”coberta do Brasil tentam anular esses sujeitos com a afirmativa de sua falta de 
humanidade, por serem selvagens, não civilizados, sem Rei, sem Fé e sem Lei, como descrito no discurso 
do colonizador. Foram e são vítimas de tantos estigmas e enigmas, mas nunca foram compreendidos 
em suas singularidades, pois sempre foram falados sem direito a falar, ou melhor, pode até falar desde 
que seja na língua do Rei. 
A imagem desses sujeitos vem sendo consolidada como um “já lá” por séculos, e na atualidade ainda 
temos CPs muito férteis para que discursos como esses ainda produzam efeitos, pois são corroborados 
por “pré-construído, o “sempre-já-aí” da interpelação ideológica que fornece-impõe a ‘realidade” e seu 
“sentido” sob a forma da universalidade (o “mundo das coisas”) (PÊCHEUX, 1997, p.151).
Assim, ao enunciar o sujeito busca um alinhamento do seu dizer a um já dito, no intuito de sustentar 
seu discurso, e é diante desse já dado que o indígena (não) aparece sempre como aquele que ainda 
não conseguiu se adequar a “normalidade”. Nessa perspectiva, esse sujeito pode falar, mas só a língua 
portuguesa, pois a sua é feia, pode circular desde que não atrapalhe o desenvolvimento econômico 
social, pode estudar desde que seja lá na aldeia e não nas escolas da cidade, pode e deve trabalhar, 
mas em empregos subalternos, como nas usinas de cana de açúcar e na coleta de lixo da cidade, pode 
professar sua fé, desde que seja a fé que lhe foi imposta, pois a sua religião é “do demônio”. Mas ele 
pode também ser mais do que tudo o que já foi imposto, desde que não tenha aparência de índio.  
Outra indicação das análises é o fato de que, negar sua cultura está relacionado ao processo de 
inferiorização a que foram e são submetidos, o trabalho da colonização linguística foi e é muito eficaz. 
Assim, o que o indígena deseja é não ser índio, pois é uma forma de elevar sua condição de ser, ou seja, 
é a possibilidade de ser humano. Para tanto é necessário que seu guyra fique aprisionado, visto que no 
mundo do não-índio não há espaço para uma língua/alma caminhar/voar. 
A historicidade que constitui o sujeito indígena desde os primeiros “contatos” com os colonizadores 
foi atravessada por um imaginário que o coloca em situação de subalternidade. É preciso pontuar que 
o sujeito constitui e é constituído na e pela linguagem, logo, é necessário que outros efeitos de sentido 
circulem na ordem do discurso social com o objetivo de evidenciar o sujeito indígena como humano e 
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